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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
TERCEIRA  CÂMARA  

 

 

Processo n° 

Recurso n° 

Matéria 

Acórdão  

Sessão de 

Recorrente 

Recorrida 

10845.002194/2005-12 

137.960 Voluntário 

DCTF 

303-35.302 

25 de abril de 2008 

MRDM ENGENHARIA LTDA 

DRJ-SÃO PAULO/SP 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Ano-calendário:  2004 

DCTF. DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS 
FEDERAIS. ATRASO NA ENTREGA. PROBLEMAS 
TÉCNICOS NOS SISTEMAS ELETRÔNICOS DA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 

Tendo em vista o Ato Declaratório SRF n° 24, de 08 de abril de 
2005, que prorrogou o prazo estabelecido para a entrega da DCTF 
relativa ao 4°. Trimestre de 2004, declarando válidas as 
declarações entregues até 18/02/2005, e, considerando que a 
publicidade do ato somente ocorreu no dia 12/04/2005, deve ser 
considerada tempestiva a entrega da DCTF no dia 23/02/2005. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da terceira câmara do terceiro conselho de 
contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do 
voto do relator. 

ANELISE DA DT PRIETO - Presidente 

CELSO LOPES PEREIRA NETO - Relator 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Nilton Luiz 
Bartoli, Nanci Gama, Luis Marcelo Guerra de Castro, Vanessa Albuquerque Valente e Tardsio 
Campelo Borges. Ausente o Conselheiro Heroldes Bahr Neto. 
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Relatório 

0 contribuinte acima identificado recorre a este Terceiro Conselho de 
Contribuintes, de  decisão  proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sao 
Paulo I—  DRJ/SPOI,  através  do Acórdão n° 16-10.271, de 05 de setembro de 2006. 

Através do Auto de Infração de fls. 03, foi lançado o crédito tributário no valor 
de R$ 500,00, a titulo de multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais - DCTF, referente ao 4° trimestre do ano  calendário  de 2004. A entrega 
ocorreu no dia 23/02/2005,  após o prazo-limite de 15/02/2005. 

Não se conformando com o lançamento acima descrito, a interessada apresentou 
a impugnação de fls. 01 e 02, na qual alega que a DCTF em tela foi apresentada antes de 
qualquer procedimento da administração, e que estaria, portanto, albergada pelo instituto da 
denuncia espontânea previsto no artigo 138 do CTN e que a multa em  questão é 
inconstitucional. 

A DRJ/Sdo Paulol/SP não acolheu as alegações do autuado e considerou 
procedente o lançamento efetuado, através do citado  Acórdão,  cuja ementa transcrevemos, 
verbis: 

"Assunto: Obrigações Acessórias 

Ano-calendário: 2004 

Ementa: DCTF. MULTA POR ATRASO.  DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 

A responsabilidade pela entrega da DCTF não está alcançada pelo art. 138 do Código 
Tributário Nacional.. 

Lançamento Procedente" 

A recorrente apresentou, tempestivamente, recurso voluntário (fls. 22/25), 
reiterando, apenas, o seu entendimento de que a entrega de sua declaração em atraso, encontra-
se abrigada pelo instituto da denúncia  espontânea,  conforme expresso no art. 138 do CTN e 
cita  decisão  da Camara Superior do Conselho de Contribuintes que respaldaria sua tese, quanto 
A. espontaneidade e exclusão  da penalidade. 

o relatório. 
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Voto 

Conselheiro CELSO LOPES PEREIRA NETO, Relator 

0 presente recurso e tempestivo (ciência da  decisão  a quo, em 10/10/2006 e 
apresentação do recurso, em 31/10/2006) e atende aos requisitos de admissibilidade,  razão  por 
que dele tomo conhecimento. 

0 fato que resultou na aplicação de penalidade ao contribuinte foi a entrega da 
DCTF referente ao quarto trimestre do ano de 2004, em 23/02/2005, ou seja, após a data-limite 
prevista na legislação. 

A multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais — DCTF encontra sua  previsão  no artigo 7° da Medida Provisória n° 16/2001, 
convertida na Lei n° 10.426/2002, verbis: 

"Art. 7" 0 sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa  Jurídica - DIPJ, 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários  Federais - DCTF, 
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto 
de Renda Retido na Fonte - DIRE  e Demonstrativo de Apuração de 
Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados, ou que as 
apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar 
declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar 
esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria 
da Receita Federal - SRF, e sujeitar-se-á  its seguintes multas: 

(.) 
II - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o 
montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na 
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na Dirf, ainda que 
integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou 
entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto 
no § 3"; 

(..) 
§ 1° Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III 
do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia 
seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da 
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de 
não-apresentação, da lavratura do auto de  infração. 

§ 2° Observado o disposto no § 3°, as multas  serão  reduzidas: 

I - a metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas 
antes de qualquer procedimento de oficio; 

II - a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da 
declaração no prazo fixado em intimação. 

§  3°A multa minima a ser aplicada será de: 
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I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica, pessoa 
jurídica  inativa e pessoa  jurídica  optante pelo regime de tributação 
previsto na Lei n°9.317, de 1996; 

- R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.(..)" (grifei) 

A recorrente não contesta a entrega da declaração em atraso, mas que a fez 
espontaneamente, antes de qualquer ato da autoridade fiscal que descaracterizasse a sua 
espontaneidade, caracterizando-se, assim, o instituto da denúncia  espontânea  previsto no art. 
138 do CTN. 

Dos autos, depreende-se que a recorrente apresentou DCTF antes de qualquer 
atividade administrativa da fiscalização. Contudo, mesmo que tal fato tenha ocorrido, a 
aplicação da multa permanece pertinente, uma vez que, tratando-se de obrigação acessória, a 
ela não se aplica o instituto da denúncia  espontânea.  

Ao  contrário  do que tenta demonstrar a recorrente, a jurisprudência deste 
Conselho e da Camara Superior de Recursos Fiscais firmou-se no sentido de que as infrações 
meramente formais, como é o caso da entrega da DCTF em atraso, não  estão  albergadas pelo 
instituto da denúncia  espontânea,  insculpido no art. 138 do Código Tributário Nacional. 

Este e, também, o entendimento pacificado pela jurisprudência da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de  Justiça  (STJ), que reúne as duas Turmas de direito público. 
Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ENTREGA EXTEMPORÂNEA 
DA DECLARAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO INFRAÇÃO FORMAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 

I. A entrega da  declaração  do Imposto de Renda fora do prazo previsto 
na lei constitui infração formal, não podendo ser tida como pura 
infra  cão  de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia 
espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional. 

II. Ademais, "a par de existir expressa previsão legal para punir o 
contribuinte desidioso (art. 88 da Lei no 8.981/95), é de fácil  inferência 
que a Fazenda não pode ficar a  disposição  do contribuinte, não 
fazendo sentido que a declaração possa ser entregue a qualquer tempo, 
segundo o arbítrio  de cada um". (REsp n° 243.241-RS, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 21.08.2000). 

III. Embargos de  divergência  rejeitados. 

(EREsp 208097/PR; Órgão Julgador PRIMEIRA SECA -0; Data da 
Publicação/DJ 15.10.2001) - 

No mesmo sentido, os argumentos do Ministro José Delgado, nos autos do 
AgRg no REsp 848481, publicado no DJ de 19/10/2006: 

"A entrega  extemporânea  da Declaração do Imposto de Renda, como 
ressaltado pela recorrente, constitui infração formal, que não pode ser 
tida como pura infração de natureza tributária, apta a atrair a 
aplicação do invocado art. 138 do CTN. 

(..)" 

Não diverge deste entendimento a  decisão  do STJ no Agravo Regimental nos 
Embargos de Declaração no Recurso Especial - AgRg nos EDcl no REsp 885259 / MG- de 

1Y? 
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relatoria do Ministro Francisco Falcão, publicada no DJ de 12.04.2007, cuja ementa 
transcrevemos: 

"TRIBUTÁRIO. PRÁTICA DE ATO MERAMENTE FORMAL. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DCTF. MULTA MORATÓRIA. 
CABIMENTO. 

I - A inobservância da prática de ato formal não pode ser considerada 
como infração de natureza tributária. De acordo com a moldura fática 
delineada no acórdão recorrido, deixou a agravante de cumprir 
obrigação acessória,  razão  pela qual não se aplica o beneficio da 
denúncia espontânea e não se exclui a multa moratória. "As 
responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vinculo direto 
com a existência do fato gerador do tributo, não  estão alcançadas pelo 
art. 138, do CTN" (AgRg no AG n° 490.441/PR, Relator Ministro LUIZ 
FUX, DJ de 21/06/2004, p. 164). 

- Agravo regimental improvido." 

No entanto, o prazo estabelecido para a entrega das declarações (DCTF) 
relativas ao 4° trimestre de 2004, foi prorrogado pelo Ato Declaratório Executivo SRF n.° 24, 
que estendeu e declarou válidas as declarações entregues até 18/02/2005. 

Ocorre que o referido Ato somente foi publicado no Diário Oficial da Unido na 
edição do dia 12/04/2005, de forma que, levando-se em conta que a eficácia dos atos expedidos 
pelo Poder Público está condicionada a sua publicidade, é entendimento pacifico nesta Terceira 
Câmara  que devem ser consideradas tempestivas as entregas de DCTF, relativas ao 4° trimestre 
de 2004, efetuadas até o dia 12/04/2005, a exemplo da entrega feita pela recorrente, que 
ocorreu no dia 23/02/2005. 

Diante do exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário. 

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2008 

CELSO LOPES PEREIRA NETO - Relator 
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